
•

e lk

MINISTÉRIO DA FAZENDA
it n 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°. : 13103-000.237/94-29
RECURSO W. : 06055
MATÉRIA	 : 1RPF- Ex. 1990 E 1991
RECORRENTE: JOÃO GILBERTO DO AMARAL SOARES
RECORRIDA : DRJ EM BRASILIA/DF
SESSÃO DE : 12 de Junho de 1996
ACÓRDÃO N°. : 107-03.017

IRPF - DECORRÊNCIA
A solução dada ao processo principal - relacionado com o imposto de renda
pessoa jurídica - estende-se ao litígio decorrente - relacionado com o imposto
de renda pessoa fisica.
VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INCIDÊNCIA DA
TRD COMO JUROS DE MORA - Por força do disposto no artigo 101 do
CTN e no parágrafo 4° do artigo 1° da Lei de Introdução ao Código Civil
Brasileiro, a Taxa Referencial Diária-TRD só poderia ser cobrada, como juros
de mora, a partir do mês de agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei n°
8.218.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

JOÃO GILBERTO DO AMARAL SOARES.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso para excluir os

juros de mora equivalentes a TRD anterior a agosto de 1991, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.
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MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ
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FORMALIZADO EM: 23 AGI]  1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JONAS FRANCISCO DE

OLIVEIRA, NATANAEL MARTINS, MAURILIO LEOPOLDO SCHMTTTA, FRANCISCO

DE ASSIS VAZ GUIMARÃES, PAULO ROBERTO CORTEZ e CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES.
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RECORRENTE : JOÃO GILBERTO DO AMARAL SOARES

RELATÓRIO

JOÃO GILBERTO DO AMARAL SOARES, CPF 004.592.081-87, recorre
a este Conselho pleiteando a reforma da decisão proferida pela Delegada da Receita Federal de
Julgamento em Brasilia/DF.

2. A exigência fiscal é relativa ao imposto de renda pessoa fisica incidente sobre o
lucro arbitrado, cujo valor presume-se distribuído aos sócios da empresa APS PROMOÇÕES
PUBLICIDADE SERVIÇOS DE IMPRENSA LTDA., na proporção da participação no capital
social, consoante determina o art. 403 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreto n° 85.450, de 04 de dezembro de 1980.

3. A interessada não se conformando com a exigência fiscal, apresentou,
impugnação ( fls. 15/17 ) e recurso ( fls. 25/28 ) aduzindo ao fato de ser este processo
decorrente de auto de infração lavrado contra a pessoa jurídica da qual é sécio, e às razões e
fundamentos mencionadas na impugnação e no recurso ao processo principal. Contesta ainda a
exigência da TRD.

4. A autoridade de primeira instância manteve o lançamento, através da decisão deE
fls. 19/20, cuja ementa esta assim redigida:

" IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA - LUCROS
DISTRIBUÍDOS - Os lucros arbitrados, que dão base de cálculo ao
imposto de renda da pessoa jurídica, se consideram automaticamente
distribuídos por gerarem disponibilidades econômicas em favos dos
sócios, em proporção equivalente à sua participação no capital da

E	 sociedade."
a
E

E
É o relatório.
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VOTO

Conselheiro EDSON VIANNA DE BRITO, Relator:

O recurso foi interposto com fundamento no art. 33 do Decreto n° 70.235, de 5
de março de 1972, observado o prazo ali previsto. Assim, presentes os requisitos de
admissibilidade do recurso, dele conheço.

A exigência fiscal é relativa ao imposto de renda pessoa fisica incidente sobre a
parcela do lucro arbitrado na pessoa jurídica, considerado automaticamente distribuído ao sócio
por presunção legal. O arbitramento do lucro foi levado a efeito contra a pessoa jurídica, da
qual a recorrente é sócia, no processo n a 13103-000241/94-04 - Imposto de Renda Pessoa
Jurídica ( APS - PROMOÇÕES PUBLICIDADE E SERVIÇOS DE IMPRENSA LTDA.)

No caso em exame, a distribuição de lucros, em razão do citado arbitramento,
decorre de presunção legal absoluta, não admitindo prova em contrário.

E	 No que respeita ao julgamento do processo-matriz, o Acordão n° 107- 2 . 985,
E

de ii de junho de 1996, confirmou a exigência fiscal relativa ao imposto de renda da pessoa
Z	 jurídica. Assim tendo em vista aquela decisão, a solução dada ao litígio principal, estende-se ao

litígio decorrente, referente a exigibilidade do imposto de renda pessoa fisica.

Em relação à Taxa Referencial Diária-TRD, este Conselho de Contribuintes,
reiteradamente, tem decidido no sentido de que sua exigência só é cabível a partir do mês de
agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei n°8.218, de 29 de agosto de 1991. Nesse sentido
é o Acordão n° CSRF/01-1773, de 17 de outubro de 1994, cuja ementa apresenta a seguinte
redação:

_-	 "VIGÊNCL4 DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INCIDÊNCIA DA
E
- a 71D COMO JUROS DE MORA - Por força do disposto no artigo 101

do CTN e no parágrafo 4° do artigo I° da Lei de Introdução ao
Código Civil Brasileiro, a Taxa Referencial Diária- 77W só poderia ser
cobrada, como juros de mora, a partir do mês de agosto de 1991
quando entrou em vigor a Lei n°8.21& Recurso Provido.-.;

Não obstante entender correta a aplicação da TRD no período de fevereiro a
- 1	 julho de 1991, divergindo, assim, do entendimento deste Conselho, relativamente a esta
-
_ e	 matéria, sou forçado a rever esta posição, tendo em vista o entendimento deste Colegiado,
r	 constante de diversos julgados, ser uniforme e representar o pensamento deste tribunal

administrativo, bem como do Poder Judiciário.e
_

E Vale reproduzir, por	 itiefite, trecho do Parecer C-15, de 13/12/60, no qual o
▪ Consultor-Geral da República,	 POLDO DE MIRANDA LIMA FILHO, assim se manifesta

•	 a respeito das decisões judiciai
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"Se, entanto, através de sucessivos julgamentos, uniformes, sem variação de
fundo, tomados à unanimidade ou por signcativa maioria, expressa os
Tribunais a firmeza de seu entendimento relativamente a determinado ponto
de direito, recomendável será não renita a Administração, em hipóteses
iguais, em manter a sua posição, adversando a jurisprudência solidamente
firmada.
Teimar a Administração em aberta oposição a norma jurisprudência

firmemente estabelecida, consciente de que seus atos sofrerão reforma, no
ponto, por parte do Poder Judiciário, não lhe renderá mérito, mas
desprestígio, por sem dúvida Fazê-lo será aumentar ou acrescer litígios,
inutilmente, roubando-se, e à Justiça tempo utilizável nas tarefas ingentes
que lhes cabem como instrumento da realização do interesse coletivo."

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso interposto,
para excluir os juros equivalentes à Taxa Referencial Diária, no período anterior a 1° de agosto
de 1991.

Sala das Sessões, 12 de • nho de 19.6

son ianna de Bri o - Re tor	 "-
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